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EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL NO 078/20í9-CPL
TIPO: Menor PreÇo por ltem
ORGÃO INTERESSADO: Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos- SINFRA
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02 10.00.095/2019
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 08 de novembro dê 2019,
às 14h (quatoze horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal. a

presente licitação será realizada no primeiro dia útil subsequente.

A Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA, através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio

designados pela Portaria No 7534, de 19 de julho de 20'18, publicada no dia 25 de julho de

20í8, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará e julgará a licitação

acima indicada e receberá os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO na Rua

Urbano Santos, no í657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA, regido pela Lei Federal no 10.520,

de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal no 2212007. Lei Complementar no 123, de 14 de

dezembro de 2002, alterada pela Lei Complementar n" 147,de07 de agosto de 2014, Decreto

Federal no 8.538, de 06 de outubro de 20í5 é por este Edital e seus anexos, aplicando-se

subsidiariamente, no que couberem, as disposiçóes da Let n.o 8.666/93 e demais normas
regulamentares aplicávers à espécie:

í. DO OBJETO

1 .'l . A presente Licitação tem como objetivo a aquisição de máquinas pesadas com
recursos proveniente de convênio Federal entre o Ministério da lntêgração Nacional -
Programa de Desenvolvimento Regional, TerritoÍial, Estruturação e Dinamização de
Atividades Produtiva e Tesouro Municipal para atendimento das demandas da Secretaria

Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos do Município de lmperatriz, Estado do

Maranhão, com as especificaçóes dos servtços e quantidades dêscritos no Anexo I e Termo

de Referência.

1 .2. Valor Global Estimado para a Contrataçáo: R$ 401.970,72(Quatrocentos e um mil

novecentos e setenta reais e setenta e dois centavos).

2. DOS ANEXOS

a) Anexo I - Proposta de PreÇos e Termo de Referência.

b) Anexo ll - Modelo de Carta Credencial.

c) Anexo lll - Minuta do Contrato.

d) Anexo lV - Declaração a que alude o atl.27o, V da Lei n." 8.666/93.

e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que Cumprem Plenamente os
Requisitos de Habilitação.

3. DO SUPORTE LEGAL

3.1. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal no'10.520, de i7 de julho de 2002. Decreto
Municipal n' 02212007, Lei complementar 123106 e alterações, por este Edital e seus anexos,
aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei no 9.666/93 e
respectivas alteraçóes, além das demais disposiÇóes legais aplicáveis, que ficam fazendo
parte integrante da mesma, independente de transcriçáo.
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4. DA DOTAÇAO

4. 1 . As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta dos seguintes recursos

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1O - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇoS
PúBLrcos; AÇóES: 15.122 0054 1079 - AoursrÇÃo DE VEiculos, MÁeurNAS E

EQUIPAMENToS; NATUREZA DA DESPESA: 4.4-90,52.00 _EQUIPAN4ENToS E MATERIAL

PERMANENTE; FI?HA:744; FoNTE DE RECURSOS: OO - TESOURo MUNICIPAL.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1O - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PÚBL|COS; AÇÕES: 1 5.122.0054. 1 079 - AOUtsrÇÃO DE VEICULOS, Í\íÁOUTNAS E
EQUIPAMENTOS; NATUREZA DA DESPESA: 4,4,90,52,00 -EQUIPAMENToS E MATERIAL

PERIVANENTE; FIcHA: 1825; FoNTE DE RECURSoSj 24 - CoNVÊNIo.

5. DA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade

compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos,

inclusive quanto à documentaçáo e requisitos mínimos de classificação das propostas, e se

apresentarem ao Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital.

5.2. ltêns Exclusivos - os itens com valor total estimado de ate R$ 80.000,00 (oitenta mil

reais) serão de participâção exclusiva de empresas que se enquadrarem como

Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP ou equiparadas (sociedades

cooperativas que tênham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta correspondente

aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 3o da Lei Complementar no 123/2006, nela

incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado,

conforme Lei ComplemenlaÍ no 12312006 e sua alteração dada pela Lei Complementar

14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação
constante deste Edital e seus Anexos.

5.3. Para os itens com valor acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participaçâo será da
seguinte forma.

5.3.'1. Cota Reservada de 25% (inciso lll, art. 48 da Lei 12312006) para as licitantes que se
enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas de Pequeno porte - Epp, ou equiparadas
(sociedades cooperativas que tenham auÍerido, no ano calendário anterior, receita bruta
correspondente aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 3o da Lei complementar
no 123/2006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao
objeto licitado, conforme Lei complementar no 12312006 e sua alteraÇão dada pela Lei
complementar 14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à
documentação constante deste Edital e seus Anexos.

5.3.2. cota Principal de 75% (inciso lll, art. 4g da Lei 123t2006) para todas as empresas que
atenderem as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste Edital e seus
Anexos.

5.4. Não poderão participar desta licitação empresas
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5.4.1 . Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, dissolvidas, liquidadas e

em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituiçáo, ou ainda empresas

estrangeiras que não funcionem no país.

5.4.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitâr com a AdministraÇão Pública

Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pêla AdministraÇão Pública Federal, Estadual

ou Municipal, ainda que tal fato se dê após o início do certame.

5.4.3. Apresentadas na qualidade de subcontratadas.

5.4.4. Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja sêrvidor ou dirigente de

órgão ou entidade da Administraçâo Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo com

sêrvidor do município.

5.4.5. Que se apresentem em forma de consórcios.

5.4.6. Pessoas Físicâs.

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1. As licitantes deverão se apresentar junto ao Pregoeiro(a) por meio de um represêntante,
portando seu documento de identidade onginal e devrdamente munido de Carta Credencial

assinada pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida em cartório, podendo

ser utilizado o modelo do Anexo ll do Edital, ou procuração que o nomeie a participar deste
procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por sua representada,

comprovando os necessáÍios poderes para formular verbalmente lances de preços,
firmar declarações, desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a ata e praticar
todos os demais atos pertinentes ao presente cêrtame.

6.1.1. No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a

mesma.

6.1 .2. As participantes deverão apresentar também. ato constitutivo, estatuto, contrato social
em vigor ou última alteração consolidada, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de socredades por ações, acompanhado de documentos
de eleições de seus administradores, quando o licitante for representado por pessoa que
estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica.

6.1.3. As participantes deverâo ainda apresentar, por intermédio de seus representantes,
Declaraçâo de ciência e cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser
utilizado o modelo do Anexo V do Edital.

6 1 4. Fica facultado às participantes apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial do
Estado, para demonstrarem sua condição de ME ou Epp

6.1 5. os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados a(o)
Pregoeiro(a) fora dos enveropes, podêrão ser âpresentados em originar, os quais farão
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parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos
prazos de validade.

6.2. Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais, ou
sejam descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item
6.1.

6.3. Para cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante
para se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer interessado

representando mais de um licitante.

6.4. As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos

cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.

6.5. Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que

comprovadamente forem recebidos antes do início da sessão.

6.6. Poderá haver substituiçáo do representante legal a qualquer tempo, bastando, para tal,
comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante em
tempo hábil.

7. DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7 .1 . Por força da Lei Complementar no 123106 e do art. 34 da Lei no 11 .488/07, as
Microempresas - MEs, as Empresas de Pequeno Porte - EPPs e as Cooperativas a estas
equiparadas - COOPs que tenham interesse em participar deste pregão deverão observar os
procedimentos a seguir dispostos:

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOfl e que eventualmente
possuam alguma restrição no tocante à documentaÇão relativa à regularidade íiscal, deverão
consignartal informaçâo expressamente na declaração prevista no itêm 6.1.3;

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor
proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda
a documentação exigida neste Edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade
fiscal apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de documento que venha
comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contrataçáo para MEs,
EPP. ou cooPs, entendendo-se por empate aqueras situações em que as propostas
apresentadas por MEs, EPPs ou coops sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores
a melhor proposta classificada.

7.2. Para efeito do disposto no item acrma, caracterizando o empate, proceder-se-á do
seguinte modo:

a) a ME, EPP ou coop mais bem crassificada terá a oportunidade de apresentar nova
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proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena

de preclusão;

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela

considerada vencedora do certame, situaÇão em que o objeto licitado será adjudicado em
favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja

aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias;

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP na forma da alínea anterior, serão

convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito;

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que se

encontrem enquadradas no item 7.1., alínea'c', será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

e) na hipótese da náo-contrataçáo nos termos previstos no item 7.1., alinea 'c', o ob.leto

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

0 o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por ME, EPP ou COOP

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua
parte externa as seguintes informações:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n' 078/2019.CPL
Rua Urbano Santos, no 1657. Bairro Juçara, lmperatriz /MA, CEP 65.900-505
Envelope í - PROPOSTA DE PREçOS
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço).

8.2. Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:

a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua portuguesa, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada
nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

b) Conter a descriçáo detalhada e específicações necessárias à identiíicação do objeto desta
licitaÇão, conforme Anexo l. O licitante deverá indicar a descrição detalhada e especificaÇões
necessárias à identificação, inclusive marca e/ou modelo do produto cotado, quando for o
caso, conforme Anexo l, e respectivo preço por item, em moeda corrente nacional, expresso
em algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por extênso. b. í . só serão aceitos
até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos valores. Em caso de divergêncra
entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e entre o valor exfresso
em algarismo e por extenso, será considerado este último.
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8.2) PARA A FORMULAÇAO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS DEVERA SER
UTILIZADA A DESCRIçAO DOS ITENS CONS-TANTES NO ANEXO I, TERMO DE
REFERENCIA, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇAO DA PROPOSTA.

c) Atender às especificações mínrmas estabelecidas na Planilha e Termo de Referência
(Anexo l), correspondente aos itens a serem adquiridos, e estardatada e assinada por pessoa
juridicamente habilitada pela empresa.

8.3. Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as

despesas com impostos, taxas, íretes. instalaÇões, seguros e demais encargos, de qualquer

natureza, que se Íaçam rndispensáveis à perfeita execuçáo do objeto do Termo de Referência,
já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item.

8.4. Prazo de validade da PROPOSTA. não tnferior a 60 (sessenta) dias a contar da data da
sua apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela Comissão
Permanente de Licitaçáo.

8.5. Verificando-se discordância entre os prêços unitário e total da PROPOSTA, prevalecerá
o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre valores numéricos e os
por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceitar a correção de tais erros, sua
PROPOSTA será rejeitada.

8.6. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA seráo de
responsabilidade exclusiva da licrtante.

8.7 A proposta de preço digitalizada deverá ser preenchida e entregue na sessão em pen drive
ou cd, este anexo não substitui a proposta de preço impressa.

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de entrega do produto;

b) Compreender todas as despesas, tais como. custos diretos e indiretos, tributos
incidentes, taxa de administração, sêrviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros,
treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
deste Edital e seus Anexos:

c) Ser irreajustáveis durante a vigência do contrato.

9.2. O Wazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de
entrega da mesma.

9.3. A Contratada ficará obrigada a entregar o objeto no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
após solicitação formal pela Contratante.

9.4. Uma vez aberta as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificaÇões de
preços, alterações ou alternativas nas condiÇóes/especrficaçóes estipuladas Não serão

ou borrões.consideradas as propostas que contenham entrelinha s, emendas, rasuras
9.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorrêtamente cotados seráo considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título.

9.6. o náo atendimento de qualquer exrgência ou condição deste Edital implicará na
desclassificação do licitante.

RUA Y S/NO, NOVA IMPERATRIZ
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9.7. Caso os prazos de validade da Proposta e da execuÇão do objeto sejam omitidos na
Proposta de Preços, o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item
9.2 e 9.3, respectivamente.

10, DA HABILITAçAO

10.1. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo
em sua parle externa os dizeres abaixo e a seguinte documentaçáo:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA

Pregão Presencial n" 078/20í 9-CPL

Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA, CEP 65.900-505

Envelope 1 - PROPOSTA DE PREÇOS

(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)

10.2. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderâo ser
apresentados em orrginal, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente ou por sêrvidor da administração ou publicação
em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de validade.

a) Registro comercial, no caso de empresa individual.

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devtdamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleiçóes de seus administradores.

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de
diretoria em exercícioi e

d) decreto de autorização, êm se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
Orgão competente, quando a atividade assim o exigir.

d.í)Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(cNPJ).

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municrpal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuiçóes Federais e
Dívida Ativa e Previdenciária).

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa).

i) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

i) Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo cRF - certificado de
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal.

k) Certidáo Negativa de Débitos Trabathistas

l) comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
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características, quantidades e prazos com o objeto desta licrtaÇão, através da apresentaÇão
de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

m) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, quê comprovem a boa situação financeira dâ empresa, vedada
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta.

m.í) O Balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis deverão conter registro na Junta
Comercial.

m.2) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e
demonstraçôes contábeis assim apresentados:

m.2.'l ) sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (Sociedade Anônima).

- publicados em Diário Oficial; ou

- publicados em jornal de grande circulação; ou

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

m.2.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

- pela cópia do Balanço extraído do Livro Diário, onde o mesmo se encontra transcrito,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, na forma da
lN no 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio-DNRC, de 1o de agosto de 1997,
art. 60, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encêrramento

m.2.3) sociedade criada no exercício em curso:

- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio do licitante.

m.2.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional
de Contabilidade.

n) Certidão negativa de falência êxpedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica emitida
a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação.

o) DeclaraÇão, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de
18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de '16

anos, salvo na condiÇão de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o modelo do
Anexo lV do Edital.

'10.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ
da matriz, ou

í 0.3.1 . Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da
filial, exceto quanto à Certidão Negâtiva de Débito junto ao INSS, por constar no próprio
documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao CertiÍicado de Regularidade
do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo
apresentar, nestê caso, o documento comprobatório de autorização para a
cêntralização.

10.3.2. serão dispensados da apresentaÇâo de documentos com o número do cNpJ da Íilial
aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emrtidos somente em nome da matriz.
10.4. As certidôes e documentos emitidos eletronicamente pela lnternet, somente produzirão
efeitos com a confirmação da autenticidade no endereço eletrônico do órgão emissor.
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'10.5 Os documentos em que o prazo de validade não estiver estipulado expressamentê, ou
fixado em lei, seráo tidos como válidos pelo prazo de 60 (sessentas) dias, contados da data
de sua emissão.
'10.6. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na
inabilitação do licitante.

íí. DO PROCEDIMENTO

11.1. No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou
seus representantes legais, o(a) Pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e
os envelopes contendo as propostas de preços (Envelope 01) e os documentos de habilitação
(Envelope 02).

11.1.1. O(A) Pregoeiro(a) poderá estabelece( ptazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos
para a abertura dos trabalhos.

11.2. lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a)
Pregoeiro(a), pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação
estejam no local designado pelo menos í5 (quinze) minutos ântes do referido horário.

1'l .3. Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos licitantes
e uma vez apresentâdo pelos últimos a declaração constante do Anexo V serâo recebidas as
propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verificação da conformidade das
propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do preço,
desclassificando-se as incompatíveis.

1í .4. No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior,
o autor da oferta de Menor Preço e os das ofertas com preços ate 10o/o (dez por cento)
superiores àquela, poderáo ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos e
decrescentes, até a proclamação do vencedor.

11.4.1 . A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conÍerida a palavra
ao licitante, na ordem crescente do desconto.

11.4.2. Poderá o(a) Pregoeiro(a) negociar com as licitantes visando estabelecer um intervalo
razoâvel entre tempo, valores e os lances ofertados.

1í .4.3. Dos lances ofertados não caberá retratação.

11.4.4. Depois de definido o lance de menor valor, e na hrpótese de restarem dois ou mais
licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos licitantes
remanescentes.

'lí .5. Quando não íorem veriíicadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas
condições definidas no item 11.4, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o
máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam
os preços oferecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta condição todos
participarão da etapa de lances verbais).

11.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a),
amplicará na manutençáo do último preÇo apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação
das propostas.

11 .7. Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

1'1.8. o encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo(a) pregoeiro(a),
os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
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'l'l .8. í . Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á 1i .
início dâ competição relativa aos demais itens ob.leto desta licitação. i,-! | O
í 1.9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas de acordo com o menorÇLl;'-
preço oíertado, o(a) Pregoeiro(a) imediatamente dará início à abertura do envelope contendo ' :-e.-
os documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classiÍicâda em
primeiro lugar.

í 1 .10. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar,
o(a) Pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da proponente
classiíicada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às
condições fixadas neste edital.

11 . '11 . Nas situações previstas nos subitens 11 .7 , 11 .8 e 11 .10, o(a) Pregoeiro(a) poderá
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido desconto melhor.

11.12. VeriÍicado o atendimento das exlgências fixadas neste edital, será classificada a ordem
dos licitantes sendo declarado(s) vencedor(es) aquele que ocupar o primeiro lugar, sendo-lhe
adjudicado pelo(a) Pregoeiro(a) o objeto do certame.

11 . 1 3. O(A) Pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo
os "Documentos de Habilitaçáo". Após 5 (cinco) dias úteis da contrataçáo, as empresas
poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos.

11.14. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esla assinada pelo(a)
Pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

í2. DO JULGAiJIENTO DAS PROPOSTAS

'12.'1 - Esta licitaçáo é do TIPO MENOR PREçO POR ITEM, em consonância com o que
estabelece a legislação pertinente;

12.2 - Serào desclassificadas as propostas que não atêndam as exigêncaas e condlçóes
deste edital, notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de Preços;

12.3 - Será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqúentemente,
classificada em primeiro lugar, a proposta que. satisfazendo a todas as exigências e
condiçóes deste edital, apresente o MENOR PREçO POR ITEM.

12.4 - Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classiÍicadas,
após os lances verbais, se for o caso. o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate, na mesma
sessão e na presença de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio, na forma
do disposto no § 20 do artigo 45 da Lei no 8.666/93;

12.5 - No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante,
prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, prevalecerá o valor
unitário;

13. DO DIREITO DE RECURSO

1 3.1 . Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá maniíestar imediata e motivadamente
a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será
concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razôes do recurso, podendo
juntar memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos.

13.2. O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduz
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a termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados por fax ou

vencidos os respectivos prâzos legais.

13.3. O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade
superior, por intermédio do(a) pregoeiro(a), o qual poderá reconsiderar sua decisão ou

encaminhá-lo(s) à autoridade superior, devidamênte informado, para apreciação e decisão,

obedêcidos os prazos legais.

13.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

eprovêitamento.

í3.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente adjudica e homologa a presente licitação, em seguida notifica a

licitante melhor classificada para assinatura da ata de registro de preço.

13.6 A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessáo importará a

deeadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) Pregoeiro(a)
ao vencedor.

í4. DA CONTRATAçÃO

14. I . Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s)
vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.

14.2. O(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável
uma única vez, a critério da Secretaria de lnfraestrutura, para atender à convocação prevista
no rtem antêrior.

14.3. Se o(s) licitante(s) vencedo(es) não apresenta(em) situação regular ou recusar-se a
executar o objeto licitado, injustiÍicadamente, será convocado outro licitante, observada a
ordem de classificaçâo, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sançôes
cabíveis, observado o disposto no subitem acima.

'14.4- Não será admitida a subcontrataÇão total ou parcial do objeto da presente licitação, a
associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

í5. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

No fornêcimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o
empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe
são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas especificações
técnicas no Anexo ll do Termo de Referência, a:

í 5. í . lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento",
emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada. ?

15.2. Respêitar o prazo estipulado para o fornecimento do objeto conforme estabelecido neste
Edrtal e na proposta da CONTRATADA.

15.3. Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto, após
cada solicitação formal. .
15.4. Comunicar à íiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
pre,udicar a perfeita execução do objeto.
'15.5. Facilitar à FlscAllzAÇÃo o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

15.6. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CoNTRATANTE o
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terceiros, em razáo de ação ou omissáo, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominaçóes contratuais ou legais a que estiver sujeita.

15.7. Manter durante a execuÇão do contrato. em compatibilidade com as obrigaçóes por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação extgidas na licitaçâo.
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas
condições.

'15.8. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções
previstas no art.' 81 na Lei 8.666i93.

15.8.1. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas. .
15.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor
inicialmente estimado para a execuçáo do contrato, nos termos do § 1o; do art.65 da Lei
8.666/93.

1 5.10. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei 8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecuçâo total ou parcial.

15.11. lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 0í (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que
deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

15.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes
da execução ou de materiais empregados,

15.13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e retazer, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreçóes, erros, Íalhas
e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.

1 5. í 4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

15.14.'1. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e rndiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive
os decorrentes de aquisiçôes com vícios ou defeitos. constatáveis nos prazos da garantia,
mesmo expirado o ptazo.

1 5.'1 5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

1 5. '16. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.
'í5.17. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescriÇões referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

15.18. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e
expressa anuência da Contratante.

15.'19. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
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obrigaçôes pactuadas entre as partes.

15.20. Pegar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-
obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

1 5.21 . Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,
não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes.

í5.22. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

15.23. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigaçóes estabelecidas na legislação
específica de acidente de Íabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do
fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e
contribuiçóes, indenizações, vales{ransportes. vales-refeiçóes, e outras que porventura
venham a ser criadas e exigidas por Lei.

15.24. Responsabilizar-se ainda por todas as dêspesas com material, mão-de-obra, acidentes
de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes,
equipamentos, sêguros, tributos, contribuiÇões de qualquer natureza ou espécie, salários e
quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados.

'15.25. Responsabilizar-se por quaisquer aÇóes judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

15.26. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de ProteÇão lndividual - EPl,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bêm como
cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

15.27. Arcar com todos os ônus de transportes e Íretes necessários.

15.28. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da
Contratante,

15.29. Rêsponsabilizar-se pelo tÍansporte, acondicionamento e entrega tnclusive o
descarregamento dos materiais.

'15.30. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal.

15.31 . Entregar o obieto na Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos ou outro
local designado por esta.

15.32. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do
contrato.

15.33. Manter inalterados os preços e condiçôes da proposta.

15.34. Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles
constantes do anexo ll - do Termo de Reíerência.

15.35. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execuçáo do
contrato.

15.36. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência e neste Edital, inclusive quanto ao compromisso do
fornecimento dos quantitativos registrados, âtendendo às solicitações de compras do governo
municipal.

15.37. Atender as demais condições descritas no Termo de Referência

15.38. São expressamente vedadas à contratada.
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a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do
Município;
a subcontratação para a execução do objeto deste edital;
a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o
período de Íornecimento.

16. OBRIGAçOES DA CONTRATANTE

16. 1. Efetuar o pagamento na forma do item í7 deste Edital, após o recebimento deíinitivo
dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições no Termo dê Referência.

16.2. Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a

execução do Contrato, conforme previsto no item 2í deste Edital.

'16.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo
e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

16.4. Rejeitar as máquinas cujas especificaçôes náo atendam os requisitos mínimos
constantes do Termo de Referência - Anexos I e Planilhas de Composição de Preços -Anexo
[.
'16.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçóes, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto deste Edital, para que sejam adotadas as medidas
corretivas necessárias.

16.6. lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

í6.7. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto,
podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as especificaçóes
e condições estabelecidas no Termo de Referência, informando as ocorrências ao Orgão
Gerenciador.

'16.8. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observaÇão às disposições
pertinentes no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos materiais fornecidos.

16.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar
o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçôes estabelecidos. sob pena de decair o
direrto à contrataçáo, sem prejuízo das sanções prêvislas no art. 8'l da Lei 8.666/93 e suas
alterações.

16.10. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à
formatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma
de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

16.11 . Expedir as Autorizações de Fornecimento.

16.12. Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08:30h às 11h e 15h às 17h, no local
determinado na requisição/autorização de fornecimento;

'16. 'l 3. Disponibilizar local adequado parc a rcalizaçáo da entrega.

16. í 4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel
execuÇão do contrato;

16. 1 5. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para
a entrega material.

RUA Y, S/N", NOVA IMPERATRIZ
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í6.'16. Proporcionar todas as condições para quê a Contratada possa executar o objeto de
acordo com as determinaçóes do Contrato, deste Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência;

16.17. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta,

í 6.18. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

16.19. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

16.20. Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sançóes administrativas previstas na
legislação.

17. PAGAMENTO

1 7.1 . O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de
Composição de Preços.

17.2. Os preços incluem todas as despesas com rmpostos, seguros. freles, taxas ou outros
encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de
qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 18 dêste Edital,

í7.3. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, nâo será devida
indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei no 8.666/93.

17.4. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos fornecimentos,
para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para Íaturamento.

17.5. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA
deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vtas, que deverão ser
entregues na Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos, situada na Rua Y, s/n - Nova
lmperatriz, lmperatriz/MA, para fins de liquidação e pagamento.

í7.6. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancárta, em até 30 (trinta) dias
após a aceitação definitiva dos materiais, com apresentaçáo das notas fiscais devidamente
certificadas pelo Agente Público competente.

17 .7. O pagamento deverá ser efetuado de forma integral ÍVIEDIANTE O FORNECIMENTO
DA MAQUINA, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar vinculado a
liquidação total do empenho.

17.8. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às
notas íiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e
Municipal, regularidade relativa à Segundade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços
contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulaçáo de Mercadorias e Serviços - ICMS.

17.9. Parafins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos fornecimentos
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e
apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês, pela Contratada,
dos formulários de controle dos fornecimentos.

17.10. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse fim.

17.'l í . Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA piovidencie as medidas
saneadoras.

RUA Y S/N", NOVA IMPERATRIZ
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17.12. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e
protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato
esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver
prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.

17.í3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigaçáo documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou
atualização monetária.

17.14. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após
a atestaçâo de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do
contrato.

17 .15. A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e
das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o
fornecimento efetivamente efetuado.

'1 7. 16. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizaçóes devidas pela
CONTRATADA, nos termos do contrato.

17.17. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada náo tenha concorrtdo de
alguma Íorma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à taxa nominal
de 60/o a.a (seis por cento ao ano), capttalizados diariamente em regime de juros simples.

17.18. O valor dos encargos será calculado pela Íórmula: EM = I x N x VP, onde. EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento
e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor
da prestaÇão em atraso.

í8. CRITÉRIO DE REAJUSTE

18.1.Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do
inciso ll do art. 65 da Lei n" 8.666/í993 ou no artigo 17 do Decreto Municipal n.o 13/2015, de
31 de março de 2015.

18.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraÇão, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do
Art. 65 da Lei n.'8.666/93.

19. SUBCONTRATAÇÃO

19.1 . Náo é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato

20. DO PRAZO E CONDTÇÕES DE FORNECTMENTO

20.'1 O futuro contrato que advir do Termo de Referência, vigorará da data de sua assinatura
até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado.

20.2 obieto do presente termo de referência será recebido em remessa única pela SINFRA com
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis após recebimento da nota de empenho.

20.3 Os bens deverão ser entregues na sêde da SINFRA, no endereço. Rua y, S/N, Nova
lmperatriz. cEP: 65.907-180 no horário das oB:30 às 11:00 horas e de í5:00 às 17:00 horas.
Sendo o frete, carga e descarga por conla do fornecedor até o local indicado
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20.4 A empresa vencedora deve eíetuar a entregâ dos pedidos em perfeitas condições,
conforme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de desempenho minimos
exigidos, dentro dos horários estabelecidos.

20.5 O recebimento dos materiais não implica na sua aceitaÇão definitiva, porquanto dependerá
da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os mesmos, da satisfação
de todas as especificações do Edital e Termo de Referência.

20.6 O não cumprimento do disposto no item 20.2 deste Edital acarretará a anulação do
empenho bem como a aplicação das penalidades pÍevistas no edital e a convocação do
fornecedor subsequente considerando a ordem de classificação do certame.

20.7 Os produtos serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE

CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não
atenda ao quantitativo solicitado ou não esteja em perfeitas condições para a utilização.

20.8 A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo
com os termos do Edital e seus anexos.

2í. F|SCALTZAçÃO CONTROLE E ATESTOS

21 .1. A Íiscalizaçáo e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão
feitos por servidores devidamente nomeados através de portaria e outros representantes,
especialmente designados, os fiscais anotaram em registros próprios todas as ocorrências,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma
do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 2í.06 93.

21 .2. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoÇão das
medidas convenientes a Admlnistração.

21.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

21.4. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do sêtor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

22. DO CRrrÉRrO OE ACETTAÇÃO OO Oe.JerO
22.1. O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma.

22.2. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para Íins de posterior verificaçáo da
conformidade das especificaçóes dos materiais com aqueles determinados nos Anexos I -
Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas
as informaçóes constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota
de empenho.

22.3. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quanlidades dos materiais e
consequentemente aceitaçáo, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do
contrato, a ser designado pela Contratante.

22.4. O descarregamento dos produtos ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão de obra necessária.

22.5. O aceitelaprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades
com as especificaÇões estabelêcidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município
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23. DAS PENALIDADES

23.'l . Pela inexecução total ou parcial do Contrato. a CONÍRATANTE poderá garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sançôes, segundo a gravidade da íalta
cometida:

23.1 . í . Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da Íiscalização, no caso
de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda,
no caso de outras ocorrências que possâm acarretar prejuízos â CONTRATANTE, desde que
nâo caiba a aplicação de sanção mais grave.

a) Multas:

b) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da
inexecução total.

c) 0,06% (sêis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para

ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não
abrangido pelas demais alíneas.

d) 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo nâo
cumprimento de quaisquer condiçÕes de garantia êstabelecido no contrato.

e) 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção
das condiçóes de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.

Íl 10Yo (dez por cento) sobre o valor do contrato. na hipótese de rescisão contratual por
inexecução parcial do contrato.

gl 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato. nas hipóteses de recusa na assinatura
do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se
quando houver reiterado descumprimento de obrigações contrâtuais - atraso superior
ao prazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na alínea "a".

24. DA RESCISÂO DO CONTRATO

24.'1. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo
78 da Lêi no 8.666/93.

24.2. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.

24.3. Rescisão Judicial, nos termos da legislação.

24.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo náo superior a 02 (dois) anos.

24.5. Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou atê que seja promovida
a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prquízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

24 6. lnclusão pelo município no Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP

24.7. "o sistema lntegrado de Registro do cEls/cNEp foi desenvolvido para publicar, no

RUA Y S/N5, NOVA IMPERATRIZ
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Portal da Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e do Cadastro Nacional das Empresas Punidas (CNEP), atendendo as dêterminaçóes
da Lei 12.84612013 (Lei Anticorrupção). O acesso ao Sistema é permitido aos entes públicos,
de todas as esferas Íederativas (municipais, estaduais e federais), de todos os poderes".

25. DA IMPUGNAÇÀO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

25.1. Os interessados poderão solicitar quaisquer esclarecimentos, informações,
providências ou impugnar _o ato convocatório através de comunicação a COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇAO-CPL, atraves do setorde protocolo, via postal comAviso de
Recebimento (AR), no endereço da Comissão Permanente de Licitaçáo - CPL, ou pelo
endereço eletrônico: atendimentocpl@hotmaii.com.

25.2. Em qualquer ocasrão antecedendo a data de entrega das propostas, a CPL poderá,
por qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a

solicitaÇÕes de esclarecimentos, modificarem os referidos documentos mediante a emissão
de uma errata, que será publicada no Diário Oficial da União (quando Íor o caso) e no Diário
Oficial do Estado.

25.3. Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata na
preparaçáo da DocumentaÇáo e Proposta (s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega
das mesmas, pelo prazo que, na formâ da Let, exceto quando inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas (Documentaçáo e PreÇo).

25.4. A impugnaÇão dos termos do edital se efetivará em conformidade com o Art. 4'l da Lei
8.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial, de segunda a sexta-feira das 08:00
as 18:00 horas no Protocolo Geral da Comissão Pêrmanente de Licitação, Rua Urbano
Santos, no 1657 - Bairro Juçara, lmperatriz-MA ê serão diretamente recebidas neste setor, via
postal com Aviso de Recebimento (AR), ou por email, nos seguintes prazos:

25.5. Por qualquer cidadão, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos
envelopes de habilitação;

25.6. Pela licitante, ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes
de habilitação.

25.7. A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgáo julgador do certame
licitatório e no exercício de sua função decisória, deliberará a respeito.

25.8. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta
licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

26. DAANTICORRUPÇAO

26.1. Na execuçáo do presente Contrato é vedado à Secretaria de lnfraestrutura e Serviços
Públicos- SINFRA ê à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor
seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, drreta ou indrretamente, vantagem indevida a agente público ou
a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular. pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;

c) Obter vantagem ou benefício indevrdo, de modo fraudulento, de modificaçôes ou
prorrogaçóes do presente Contrato, sem autorização êm lei, no ato convocatório da licitaçâo
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômicoJinanceiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou

RUA Y S/NO, NOVA IMPERATRIZ
CEP 65907.í80 IMPERATRIZ - MA
CNPJ: 06.'l 58.455/0001 -16

a\



:.d} ESTADO DO MARANHAO
* pREFEtrt'R,\ Ml Nl('tp\L DE tMpERATRIZ ' 5>"

"JtT- SECRETARIA DE r\FRAt.s-tRl rt R{ E sF.R\ t(os Pt Bl.Í( ()s

omissões que constituam práticâ ilegal ou de corrupção, nos termos da Lel no 12.84612013 e
suas conforme alterações, do Decreto no 8.42012015 e suas alterações ou de quaisquer outras
leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o
presente Contrato.

RUA Y, S/N", NOVA IMPERATRIZ
CEP 65907.180 IMPERATRIZ - MA
CNPJ: 06.158.455/000'l -16

27. OAS DTSPOStÇÕES GERATS

27.1. Após a declaração do vencedor da licitaçáo, não havendo manifestação dos licitantes
quanto à intenção de interposição de recurso, o(a) Pregoeiro(a) lavrará a ata da sessão e

submeterá o processo à homologação da autoridade competente.

27.1.'1. No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a

autoridade incumbida da decisão fará a homologação.

27.2. O vencedor obriga-se a aceitar, nas mesmas condrções da proposta, os acréscimos ou
supressões do valor inicral atualizado do objeto da presente licitação, nos termos do art. 65,

§ '1o, da Lei n" 8 666/93.

27.3. A Prefeiturá Municipal de lmperatriz/MA poderá rêvogar a licitação por razões de
interesse público decorrente de fato superventente devidamente comprovado, pertinente e

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

27.7. A Comissão Permanente de Licitaçáo, na qualidade de órgão julgador do certame
licitatório e no exercício de sua função decisória, deliberará a respeito.

27.8. A impugnação feita tempestivamente pela llcltante não a impedirá de participar destâ
licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

27.9. Os recurso e contrarrazôes de recurso, bem como impugnação ao Edital, deverão ser
dirigidos ao(a) Pregoeiro(a) e protocolados junto à Comissão Permanente de Licitação - CPL,
o qual deverá receber, examinar e submetê-los a autoridade competente que decidirá sobre
a pertinência.

27 .10. Decatá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que tendo aceitado
sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou irregularidades que
o viciem.

27.11. A participaçáo nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas
exigências e condições.

27 .12. O( ) pregoeiro(a) ou a Autoridade Supenor, em qualquer fase da licitação, poderá
promover diligências objetivando esclarêcer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da
sessão pública.

27.12.1 Podeú ser solicitado ao fornecedor, pelo pregoeiro ou pela comissão de licitação
informações adicionais necessárias, laudos técnicos de análises dos produtos, amostras e
outras, a qualquer tempo e/ou fases do procedimento licitâtório, com a finalidade de dirimir
dúvidas e instruir as decisões relativas ao julgamento.

27.13. Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros
formais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o
processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firâm os direitos dos
demais licitantes.

27.14. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contrataçâo/fornecimento.

\
It
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27.15. Êm caso de discrepância entre os anexos ê o Edital, prevalecerá à redação deste
instrumento convocatório.

27.16. Caso a licitantê vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração Pública
Municipal, deverá fazê-lo táo logo lhe seja adjudicado o presente certame.

27.17. Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com vista
franqueada aos interessados na licitação.

27.18. As decisões do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos licitantes,
serão publicados na lmprensa Oficial, câso nâo possam sêr feitas diretamente aos seus
representantes.

27.19. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser intêrrompido, o prazo de validade das
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver
suspenso.

27.20.Os proponentes sáo responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.21. A homologação do resultado desta licitaÇão não implicará direito à contrataÇão.

27.22. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação
vigente.

27.23. Na contagem dos prazos estâbelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o dia do vencimento.

27.24. A Senhor Secretário Municipal de lnfraestrutura, poderá revogar a licitação por razôes
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado ou anulála
por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes mediante publicaçâo na lmprensa Oficial
(arts. 49 e 59 da Lei no 8.666/93).

27.25. Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário, poderáo ser prestados pela

Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço. Rua Urbano Santos, no í657, Bairro
Juçara, lmperatriz.

27.26. O Edital e seus anexos estarão disponiveis no site www.imperatriz. ma.gov.br, ou

obtidos mediante pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, emitido pela Secretaria de Planejamento,
Fazenda e Gestáo Orçamentária, podendo, ainda, ser consultado gratuitamente na sede da
CPL, na Rua Urbano Santos, no í657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA, estando disponível
para atendimento em dias úteis, das 08h às '18h.

lmperatriz ( 1 de outubro de 2019

Zigomar C ta no ilho
iços PúblicosSecretário de lnfrae tr

RUA Y S/NO, NOVA IMPERATRIZ
CEP 65907.í80 IMPERATRIZ - MA
CNPJ: 06-í58.455/000í.'Í6

e
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ANEXO I

(Termo dê Referência e Proposte de Preços)

VIÇOS PUBI,IC

de de 2019

Prezados Senhores,
(empresa), com sede na cidade de a

Rua h.o _, inscrita no CNPJ/MF sob o número_,
neste ato representada por _, portador do CPF n.o e
R.G. n.o , abaixo assinado propõe à Prefeitura de lmperatriz através da
Secretaria de lnfraestrutura- SINFRA, os preÇos infra discriminados para a aquisição de
máquinas pesadas, conforme especiíicações constantes no Termo de Referência, ob1eto do
PREGAO PRESENCIAL n.o 078/201 9-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que náo poderá ser iníerior a 60 (sessenta) dias, contados
a partir da data de sua abertura;

c) Preço Total por extenso R$.... .. .. .. .. (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

RUA Í S/N", NOVA IMPERATRIZ
CEP. 65907-í80 IMPERATRIZ - MA
CNPJ: 06.158.455/000í.,16

/fi-il

b)A Contratada ficará obrigada a entregar o objeto no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após
solicitação formal pela Contratante.

l
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oTERMO DE REFERÊNCIA

1. OUEÍO

recursos proveniente de convênio Federal entre o Ministério da lntegração Nacional -
programa de Desenvolvimento Regional, Terrltorial, Estruturação e Dinamização de

Atividades Produtiva - e Tesouro Municipal para atendimento das demandas da Secretaria

Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos do Município de lmpêratriz, Estado do

Maranhão.

2. JUSTIFICÁTIVA

2.L. Da necessldade da contratâÉo: A Presente solicitação tem por objetivo atender à

execução do convênio ne 86752012018 firmado entre a superintendência do

Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM e a Prefeitura Municipal de lmperatriz visando à

aquisição de maquinário no Município de lmperatriz - MA.

Os itens que compõem o objeto do referido convênio foram deüdamente licitados através

do Pregão Presencial ne 019/2019-CPL, ocorrido no dia 2510312019 as 14:00 horas, com a

exceção do item 03 relativo à.REÍROEÍaVN)E RA SOBRE N,OAS COM C,,RREGADETRA,

TRACAO 4X;2, POTENCIA UQUIDA 79 HP, PESO OPERAAONAL MINIMO DE 6570 KG'

CAPACIDADE DA CANREGADEIRA DE 
',(N 

M, E DA RETROESCAUADEIBA MINIMA DE O,2O

Nt), PROFUNDTDADE DE ESCAUAc/,O MAXTMA DE 437 M.'que foi declarado FRUSTRADO

por apresentar erros na descrição da especiÍicação técnica constante na planilha

orçamentária da SINFRA, conforme registrado na ata da sessão de licitação mencionada.

A cláusula quinta do referido convênio dispõe que a liberação dos recursos ocorrerá em

PARCELA UNICÁ mediante a comprovação de atendimento a todos os prazos e condiçôes

estabelecidas no cronograma de desembolso e no plano de trabalho, portanto, a demora

na aguisição das máquinas em questão prejudica não só os projetos de terraplanagens,

pavimentação, manutenção, das vias públicas desprovidas de pavimentação asfáltica na

zona urbana e das vicinais da zona rural, devido à deterioração das mesmas, como também

prejudica a execução dos itens já licitados que só serão devídamente pagos pelo órgão

2.2.

2.3.

1.1. A presente Licitação tem como objetivo e aquisição de máquinas pesad

(,,,

.I,6ff1=

.lÁ-_à-
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Concedente somente após a conclusão de todos os itens que compõem o P

Trabalho.

!

NO
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2,4, o valor fixado para a execução do objeto do Convênio é de RS 1.437.830,70 (Um rnnnffn,1 .,.

quatrocentos e trinta e sete mil, oitocentos e trinta reais e setenta centavos), sendo Rj

1.400.000,00 (Um milhão e quatrocentos mil reais) de responsabilidade do órgão

concedente e RS 37.830,70 (Trinta e sete mil, oitocentos e trinta reais e setenta centavos)

de responsabilidade da Prefeitura Municipal a titulo de contrapartida.

2,5. Os valores objeto do referido convênio foram devidamente lícitados através do Pregão

Presencial ne OL9/2OL9-CPL, conforme descrito no item 2.2, restando o saldo no valor de

RS 4/,,1.970,72 (Quatrocentos e um mil novrêeentos e setenta reai§ e setenta ê dois

oentavos).

2.6. À vedação a reunião em consórcio: A admissibilidade ou não do consórcio é uma

discricionariedade da Administração, significa dizer que sua vedação depende de crÍtérios

de conveniência e oportunidade, a serem avaliados pelo gestor em cada caso.

2,7, O processo administrativo em tela trata da contratação de empresa para fornecimento de

máquinas pesadas, para execução de serviços de execução e manutenção de projetos em

atendimento à demanda da Secretaria Municipal de lnfraestrutura do Município de

lmperatriz, Estado do Maranhão e o objeto este certame não possui grau de complexidade

suficiente que demande a admissão de consórcios.

2,8. O consórcio deve ser admitido em objetos que contemplem a execuçâo de atividades que,

usualmente, são desempenhadas por empresas distintas, com dfferentes capacidades

técnicas. No caso em questão, é usual no mercado, já demonstrado pela realização de

outros processos licitatórios nesta mesma Prefeitura, que empresas executem a totalidade

do objeto, sem ser necessário o somatório de capacitação, guer técnica, quer operacional.

2,9. Em situaçôes dessa natureza, admitir o consórcio mostra-se inconveniente e inadequado

ao interessê público, lsto porque o consórcio, ao invés de ampliar a competitividade,

permitindo a participação de empresas gue não teriam competência técnica, pode acabar
por promover a carterízação do certame, fazendo com que duas (ou mais) empresas que
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consórcios e acabem limitando a competição.

2.10. por óbvio essa solução não se mostra positiva do ponto de vista do interessê público. É

dever de o administrador promover o interesse público que, na elaboração do edital

licitatório, consiste na promoção da maior concorrência possível entre as empresas do

ramo.

2.11. lmporta salientar que, não obstante uma pequena empresa posse não ter a competência

técnica necessária para a execução do contrato, o que poderia passar a impressão de que o

consórcio deveria ser' Admitido, este não é o caso'

2.12, Se assim fosse, todas as licitações estariam obrigadas a aceitar o consórcio e essa não é a

previsão legal do artigo 33 da Lei n" 8.666/93 que claramente define essa opção como uma

discricionariedade da Administração: Art.33 quando permitida na licitação a participação

de empresas em consórcio, observar-se-ão as seguintes normas: O objeto não apresenta

complexidade, sendo plenamente possÍvel de ser executado com a necessária competição

entre as várias empresas capacitadas;

2.13. Da justificativa de preço: Os preços adotados pela SINFRA da Prefeitura Municipal de

lmperatriz - MA, são padronizados pela sUDAM conforme tabela 2 - Maquinas e

equipamentos para a composição do objeto padronizado com o preço máximo a ser

praticado em cada Estado, conforme tabela em anexo ao termo de convênio.

3. MODAUDADE E TIPO DE UCITAçÃO

3.1. Modalidade de ticitafo

3.1.1. O certame licitatório será realizado na modalidade de Pregão Presencial, em conformidade

com a Lei Federal n.e 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada no Município pelo

Decreto Municip al n.c 22l2OO7 , e Lei n.e 8.666, de 21 de junho 1993 e suas alteraçôes.

3.2. ÍPo de Ücitação

3.2.1. Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no MEilOR PREçO POR ITEM,

na forma prevista no art.45, § 1e, l, da l-ei ne 8.666/93-
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Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os docu

o
4.

4.1.
3sa

entos

relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts.28,29,30 e 31 da Lei ns. 8.666/93. 
-,'' 
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4.2. Para fins de habilitaÉo, a título de qualificação técnica, a empresa licitante deverá

apresentar:

4.2.1 Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedldo por órgão ou entidade da

administração pública ou por empresas privadas que comprovem que a empresa executou,

a contento, objeto compatível com o objeto da licitação.

4.2.2 Será admitida, para atingimento dos quantítativos fixados, a soma de atestados.

DOVAIOR ESNMÂDO

5.1 O valor Estimado do Presente objeto é R§ tO1.970,72 (QuatÍocêntos e um mil novÊcêntos

e sdênta mll e setenta e dols cêntayDs) conespondentes ao saldo do Convênio ne

86752012Ot9 relativo ao item frustrado no Pregão Presencial nc 019/2019-CPL conforme

demonstrado na Planilha do Anexo l;

DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRN

6.1 As despesas decorentes desta contratação correrão à conta dos créditos orçamentários
previstos no orçamento do exercÍcio 2019, sob a seguinte Dotação orçamentária:

6.1.1 Unidade Orçamentária: 10 - Secretaria Municipal De lnfraestrutura e Serviços Públicos;

Ações: 15.122.0054.1079 - Aquisição de Veículos, Máquinas e Equipamentos; Natureza da

Despesa: 4.4.90.52.@ -Equipamentos e Meteriais Permanentes; Ficha:744; Fonte de

Recursos: fr) - Tesouro Municipal.Ficha: 1825; Fonte de Recursos: 24 - Convênio.

6.2 O Convênio que contempla a aquisição do objeto mencionado nesse termo de referência é

o 86752012078 eÍn Anexo.

6.2.1. A dotação orçamentária deve ser a mesma utilizada no Pregão Presencial ne 019/2O19CPL

uma vez que já foi declarada a disponibilidade dos créditos orçamentáríos com saldo suficiente

para a execução da despesa total do convênio em questão,

DA PARTICTPAçÃO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

7.1 O licítante que cumprir os requisitos legais para qualifioção como Microempresa (ME) ou
Empresa de Pequeno Porte (EPP), oonsoante art. 3e da Lei complementar nc. !23lzctrf,, e

que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 49 deste artigq caso tenha

5

6

7

i:,

^,ô 
StNFRA,-?ro
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interesse em usufruir do tratamento previsto nos arts' 42 a 49 da lei citada

comprovar tal atributo mediante apresentação de documentação comprobatória'

§lNrxA

N

ú3

3Sl

I

T.2Acomprovaçãoderegularidadefiscaldasmicroempresaseempresadepequeno,portQ-c.

somente será exigida para efeito de contrataçãq e não como condição para participação

na licitação. Na hipótese de haver alSuma restriÉo relativa à regularidade fiscal, será

asseguradoprazode05(cinco)diasúteis,prorrogávelporigualperíodo,paraa
regularização da documentação'

7.3 Na licitação, será assegurada, como critério de desempate' preferência de contratação

para as microempresas e empresas de pequêno porte'

7 .4 Para o processo em questão deverá ser respeitado o aÍt. 47 , inciso l, da Lei no 123/2006,

que estabelece exclusiva participaÉo das microempresas e empresas de pequeno porte

nos itens de contratação cujo seia até RS 80'0(D,OO (oitenta mil reais)'

7.5 Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte

sediadas no ÂMBITO LOCAL, nos termos do art. 9e do Decreto ne 8'538/2015 para

promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local'

8 DA PROPOSÍA DE PREçO

g.1 A proposta de preços deverá ser digitada e impressa em uma via, redigida com clareza em

língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada

na última folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa'

g.2 Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todes as despesas

com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se

fapm indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa licitação, já deduzidos os

abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item'

g.3 Apresentar indicação detalhada das especificaçôes dos materiais cotados, citando marca,

tipo, fabricante, país de procedência e outras característicils que permitam identificá-los,

com juntada, inclusive, de prospectos na língua portuguesa, sem referência às expressões

"similar,, ou ,,compatível", de acordo com os requisitos indicados neste Termo de

Referência.

8.4 Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessento) dias a contar da data da sua

apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela comissão

Permanente de Licitação.

ll

W
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8.5 Veríficando-se discordância entre os preços unitário e total da PROPOSTÀ prevalecerá o

primeirq sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre valores nrtnn?a;;U. 
.

os p,r extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceitar a correção de taisfrroi,"

sua PRoPoSTAserá rejeitada. \.:SS.--
8.6 Todos os custos decorÍentes da elaboração e apresentaÉo da PROPOSÍA seràqGp:' :

responsabilidade exclusiva da licitante.

8.7 A planilha contendo o orçamento estimado para a contrataçãq a qual deverá ser adotada

para a formulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo I - deste Termo de

Referência.

condições.

P"th F. de 0rrilozSià'n

9 OBRIGAçÕESDACOI{ÍRATADA

No fomecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contrãtada a envidar todo o

empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe

são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas especificações

técnicas no Anexo ll deste Termo de Referência, a:

9.1 lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem dê Fomecimento",

B_mitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.

9.2 Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento do objeto conforme estabelecido neste

Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA. l

9.3 Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o obletq após

cada solicitação formal, conforme item 11 deste Termo de Referência.

9.4 Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificâr quaisquer condições

inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam preiudicar a

perfeita execução do objeto.

9.5 Facilitar à FlscAuZAçÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

9.6 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a @NTRATANTE ou a

terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

9.7Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e quallficação exigidas na licitação,

apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo

comunícar a CONTRATANIE a superveniência de fato impedltivo da manutenção dessas
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g.gA, assinatura do contrãto por pessoe compêtente deverá ser efetuada em um

máximo de 05 (cinco) dias úteis aPós e notlficação da Contratada, sob Pena das

previstas no art.' 81 na Lei 8.666/93.

g.g.1 A recusa injustificada do homoloSâtório em assinar o contrato, aceitar ou

f'tl

v

instrumento equivalentg dentro do prazo êstabelecido pela Administração, caracteriza o

descumprimento totat da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente

estabelecidas.

9.9 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor

inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1c; do art. 65 da Lei

8.666/93.

9.10 Executar fielmente o contíato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

Lei 8.566/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.11 lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como

seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela AdministraÉo,

que deverá se reportar diretemente ao Gestor do contrato, pessoalmente e/ou via

eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do obieto.

g,t2 Reparar, corrigir, remover, reconstruir OU substituir, às SUas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execuÉo ou de materiais emprêgados;

g.13 Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, deíazer e refazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis,

contados da solicitação da contratante, quaisquer vícios, defeitos, inconeções, enos,

falhas e imperfeições, decorrente de culpa da contratada no ato da execução do objeto.

g.L4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamentê à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contratq não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

9.14.1 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados,

ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceirot inclusive os

decorrentês de aquisiçôes com vÍcios ou defeitos, constetáveis nos pÍazos da tarantia,

mesmo expirado o prazo.

9.15 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da exêcução do contrato.

F. de QurúozSiit'nPdto
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9.16 A inadimplência da contratada, com referêncie aos êncargos trebalhlstas,

comerciais,nãotransfereàcontratanteouaterceirosaresponsabilidade

mento.

N

Jt

paga

9.17

por sêu

JLO
balhistas.

Responsabilizar-se pelo cumprimento das presffições referentes às leis tra

previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários'

9.18Nãotransferiraterceiros,totalouparcial,aexecuçãodoobjetosemapréviae

expressa anuência da Contratante.

9.19 Arcar com todas as despesal diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

9.20 pagar todas as despesas, tais como taxas, impostot Úibutos, fretet seguros, mão'de-

obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contrataÉo'

g.2! Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,

não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

g.22 Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do

fornecimento e prestar prontamente todos os êsclarecimentos que forem soliCitadOS.

g.Z3 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despeSas decorrentes do

fornecimento do objeto tais como: saláriot seguro de acidentes, taxas, impostos e

contribuiçôes, indenizaçôes, vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura

venham a ser criadas e exigidas por Lei.

g.24 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão{e-obra,

acidentes de trabalho, encergos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza

ou espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos

serviços contratados.

g,25 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe

venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

9.26 Fornecer a seus empretados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl,

exigidos pela Secretaria de Seguranp e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como

cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

9,27 Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necesúrios.

Eng'. Civil
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normas de controle de bens e de fluxo de Pessoas nas dePendências

zar-se pelo transPorte' acondicionamento e entrega inclu

dos materiais'

a mais amPla e irrestrita fiscalização por parte da Administração

Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos ou

g.3t EntÍegar o obieto na

período de fomecimento'

10 DAS OBRIGAçiES DA CONÍRATANIE

.1 Efetuar o Pagamento 
na forma do item 12 de$e Termo' após o recebimento

definitivo dos materiais e verifioção do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,

,.r;-'"[1,:"'jJ:::"':":T;""ura 
do contrato a 

llanirna 
de preços da proposta nnar

ajustada .o ,ittimo tanc" olãao peto ticitante vencedor sob pena de recusa da assinatura

do contrato'

g.33 Manter inaherados os preços e condições da proposta'

9.34 Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos' de modo idêntico aqueles

''"'.*o.n* 
ao anexo ll - deste Termo de Referência'

9..35 Proporcionar toAt' t' tttiliatdes necessárias ao bom andamento da execução do

contrato. ..^ . - ^^-^..1,iâ( ôâra o fiel cumprimento das disposiçôes

9.36 Tomar todas as providências necessárias Para o'

contidas no Termo u" nãen.ia e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do

fornecimento Oo' q"ntit]ti'J' 
'egi't'aaos' 

atendendo às solicitações de compras do

govemo municiPal'

g.37 Atender as demais condições descrius ne*e Termo de Referência'

,.r, São expresamente vedadas à contratada:

a) A veiculação a" p'Ofitiatal tt"rca do avençado' salvo se houver prévia autorização do

- MunicíPio;

,l*T$ffi '::l'rltf :'t,,t":i:fi 'f lyll''*'rdoMunicípio'duranteo

g.28 Respeitar as

Contratante;

g.2g ResPonsabili

descarregamento

9.30 Suieitar-se

MuniciPal'

10

.<-

previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste Termo de RefeÉncia'

tl.z Designar um Profisional Para na qualidade de fiscal' acomPanhar e fiscalizar a

execução do Contrato, conforme previsto no item 16 deste Termo de Referência'
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Promover o acompanhamento e a fiscalização do contrato, sob o

itativo e qualitativo, anotando em regisro próprio as falhas detectadas.

Rejeitar as máquinas cujas especÍficações não atendam os requisitos

i

10.3

quant

ÍnimosLO.4

constantes desse Termo de Referência - Anexos I e Planilhas de Composição de Preços -
Anêxo ll.

10.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

constantes da execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as

medidas corretivas necessárias.

10.6 lnformar a Contratada eventuais defehos, identificados mêsmo após o recebimento

dos materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso'

LO.7 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do

objeto, podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as

especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, informando as

ocorrências ao Órgão Gerenciador.

10.8 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições

pertinentes nestê Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do

pagamento dos materiais fornecidos'

10.9 Convocar regularmente o intereSado para assinar o termo de contrato, aceitar ou

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de

decair o direito à contrataÉo, sem prejuÍzo das sanções previstas no art. 81 da Lei

8.666/93 e suas alterações.

10.10 Verificêr a rêgularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à

firmatura ê gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a

forma de extrato, ejuntado aos autot com a instruÉo processual necessária-

10,11 Expedir as Autorizações de Fornecimento.

t0.72 Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08:30h às 11:00h e 15:00h às 17:00h,

no local determinado na requisição/autorização de fornecimento;

10.13 Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.

10.L4 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a

fiel execução do contrato;

10.15 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estêjam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou ffachá de identificação,

para a entrega material.

m
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10.16 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o

acordo com as determinações do Contrato' do Edital e seus Anexos' espêcia lmente do

Termo de Referência;

Lo.lTExigirocumPrimentodetodasasobrisaçõesassumidaspelacontratada,deaçordo;

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; ' J é J

10.18 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada' 
.. 

a

10.19 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades'

10.20 Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na

legislação.

11 PRAZO E IORilECIMENTO

t]..L O futuro contrato que advir deste Termo de Referência' vigorará da data de sua

assinatura até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado'

tl.|oobjetodopresentetermodereferênciaserárecebidoemremessaúnicapela
SINFRA com prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis após recebimento da note de

emPenho.

ll.3OsbensdeverãoserentreguesnasededaSINFRA'noendereço:RuaY'S/N'Nova

lmperatriz,CEP:65.907-180nohoráriodasoS:30às11:00horasede15:00às17:@horas.

Sendo o frete, carga e descarga por conta do fornecedor até o local indicado'

Ll.AAempresavencedoradeveefetuaraentregâdospedidosemperfeitascondições,

conformepropostaapresentada,especificaçõestécnicaseníveisdedesempenhomínimos

exigidos, dentro dos horários estabelecidos'

ll.5orecebimentodosmateriaisnãoimplicanasuaaceitaçãodefinitiva,porquanto

dependerádaverificaçãodoresultado,pormembrodaunidadeaquesedestinaos

mesmos, da satisfação de todas as especificações do Termo de Rêferência'

11.6 O não cumprimento do disposto no item 11.2 do presente termo ecarretará a anulação do

empenhobemcomoaaplicaçãodaspenalidadesprevistasnoeditaleaconvocaçãodo

fornecedor subsequente considerando a ordem de classificação do certame'

tt.1 os produtos serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FlscAL DE CONTRATO

ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não atênda ao

quantitativo solicitado ou não esteja em perfeitas condições para a utilização.

11.g A administração rejeitará, no todo ou em pôrte, o fornecimento executado em desacordo

com os termos do Edital e seus anexos.

12 DO PREçO E DAS COI{OEÕES DE PAGAMET\ÍÍO

Qrrcinu .§tlt'o

Ens' À i110ô,i808
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.1 O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme dà
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Composição de Preços - Anexo a este Termo de Referência'
t2

It.z Os Preços incluem todas as despesas com impostos' seguros, fretet taxas ou outros

encargos eventu almente incidentes sobre os serviços' não podendo sofrer reajuste de

qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item I deste Termo de Referência;

12.3 caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida

indenização a contratada, observadas as prescrições da Lei ne 8'666/93'

t2.4 A CONTRATADA deverá apresentar, pré'faturamento com detalhes dos

fornecimentos, para conferê ncia por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para

Silu:

faturamento'

L2.5 Depois de realizada conferência e aprovação do prâfaturamento' a CONTRATADA

deveemitiranotafiscalfaturarelativaaofornecimentoem02(duas)vias,quedeverãoser

entregues na Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos' situada na Rua Y' s/n - Nova

lmperatriz, lmperatriz/MA, para fins de liquidação e pagamento'

L2.6 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão

Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária' em até 30 (trinta)

dias após a aceitação definitiva dos materiais' com apresentação das notas fiscais

devidamente certificadas pelo Agente Público competente'

12.7 O pagamento deverá ser efetuado de forma integral MEDIANTE O FORNECIMENÍO

DA MAQUINA, à medida que for entregue a mesma' não devendo estar vinculado a

liquidação total do emPenho'

t2.8 Para fazer jus ao pagamento' a Contratada homologatória deverá apresentar junto

às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional' Estadual e

Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço_FGT'comaJustiçadoTrabalho(CertidãoNegativadeDébitosTrabalhistas-

CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os

serviços contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços - ICMS'

I2.g Para fins de pagamento' a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos

fornecimentosdevidamenteautorizadosecertificadospelosgestoresdocontrato,

mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a

um mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos'

Êdt
í808
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12.10 A atestação da fatura correspondente à prestôção do serviço caberá ao

contrato ou outro servidor desiSnado para esse fim' 3é'
L2.tL Havendo erro na nota fiscalfatura ou circunstância gue impeça a liquid de

despesa, o pagamento ficârá pendente, até que a CoNTRATADA providencie as medidas

saneadoras.

t2.t2 A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correçôes,

fato esse que não podeÉ acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá

haver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA'

t2.13 Nenhum pagamento será efetuado à CoNTRATADA enquanto pendente qualquer

obrigação documental ou financeira, sem que isso gerê direito a reajustamento de preços

ou atualização monetária.

L2.L4 A CoNTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após

a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do

contrato.

t?.15 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e

das quantidades estimadas para a contratação, realizando o Pagamento de acordo com o

fornecimento efetivamente efetuado.

t2.L6 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,

poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CoNTRATADA, os

valores correspondentes a multas, ressarqimentos ou indenizações devidas pela

CONTRATADÀ nos termos do contrato.

I2.L7 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à taxa

nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

tz.LB O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagâmento

e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor

da prestação em atraso.

Pdro F. dt Sriru
Eng'. Civil- REA,i/A 1r10617808
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13.1 Durante

nas hipóteses

"d" do inciso I

L3lzOLS,de 31 de março de 2015'

13.2 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos

da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutençãodoequilíbrioeconômico-financeiroinicialdocontrato,naformadaalínea,,d,,

do Art. 55 63 1gi n.e $.§66193'

14 DO cRrÍÉRlo DE ACEÍTAçÃo Do oBJETO

L4.L O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s)' da seguinte forma:

L4.2 PROVISORIAMENTE: no ato da entrega' para fins de posterior verificação da

conformidadedasespecificaçõesdosmateriaiscomaguelesdeterminadosnosAnexosl.

Têrmo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão

apenas as informações constantes da fatura e das embalagens' em confronto com a

respectiva nota de emPenho'

L4.3 DEFTNTTVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação das especificações' qualidade e quantidades dos materiais e

consequentementeaceitação,mediantetermocircunstanciadoaserelaboradopelofiscal

do contrato, a ser designado pela Clntratante'

14.4 O descarregamento dos produtos ficará a cargo do fomecedor' devendo ser

providenciada a mão de obra necesária'

!4.5 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a

responsabilidadecivildofornecedorporvÍciosdequantidadeouqualidadedo(s}

produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas' verificadas'

posteriormente,garantindo-seaomunicípioasfaculdadesprevistasnoart.lsdaLein.e

8.078/90.

1s oA FlscÂuzAçÃo cournou E ATESTOS

15.1Afiscalizaçãoeacompanhamentodaexecuçãodocontrato,naformaintegral,serão

feitos por servidores deúdamente nomeados através de portaria e outros representantes'

especialmente designados, os fiscais anotaram em registros próprios todas as ocorrências,

Herilolle l,0l orrniror S;lLu
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irreajustáveis,

decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas nliplínea3 c L

do art. 65 da Lei ne 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto MuniciPal n.e =-
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determinando o que for necessário à regularização das fahas ou defeitos observa e
él

forma do Artigo 67, da Lei ns 8'665' de 21'06'93'

15.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor

comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a

adoção das medidas convenientes a Administração'

l5.3Afiscalizaçãodequetretaestacláusulanãoexcluinemreduzaresponsabilidadeda

CoNTRATADApelosdanoscausadosaCONTRATANTEouaterceiros,resultantesdeação

ouomissãoculposaoudolosadequaisquerdeseusempregadosouprepostos.

15.4 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor

responsável pela fisolização do contrato ou a outro servidor designado para esse Íim'

16 DAAt{TlcoRRUPçÃo

Naexecuçãodopresentecontratoévedadoàcontratadae/ouaempregadoseu,e/oua

preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar' direta ou indireEmente' vantagem indevida a agente público

ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) criar, de modo fraudurento ou irregurar, pessoa jurídica para cerebrar o presente

Contrato;

c) Obter vantagem ou benefÍcio indevido' de modo fraudulento' de modifioções ou

prorrogações do presente Contrato' sem autorização em lei' no ato convocatório da

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e)Dequalquermaneirafraudaropresêntecontrato;assimcomorealizarquaisquerações

ou omissões que constituam prática iregar ou de corrupção, nos termos da Lei ne

L2.U6l2Ot3e suas conforme alterações' do Decreto ne 8'420/2015 e suas alterações ou

de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não

relacionadas com o presente Contrato'

17 DÀSPENAUDADES

t|.L Pela inexecução total ou parcial do Contrato' a CONTRATANTE poderá garantida a

prévia defesa, aplicar à CoNTRATADA as seguintes sançôes, segundo a gravidade da falta

cometida:

Heritqu« l. ricQrrci;r ;,.,;rr
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17.1.1 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve' a juÍzo da fiscalização, no caso

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumi das neste contrato ou, ainda'

no caso de outras ocorrên cias que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde N

o valor dos materiais entregues

CONTRATANTE Poderá decidir Pela

o contratual, em razão da inexecução

não caiba a aplicação de sanção mais grave'

17.1.2 Multas:

,r.r., O,Or* (três centésimos por cento) por dia sobre

atraso' Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a

continuidade da aplioção da multa ou pela rescisã

,* Jat\õ,F-E"
coh-:

total. ldo, Para

t7.t.4 O,O6%(seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global-d:::::::::

ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento' não abrangido

,r.r., lTll":a;::ffi por dia sobre o valor slobaldo rato ocorrido' pelo não cumprimento

de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato'

17.1.6 5% (cinco por cento) sobrJo valor global atualizado do contrato' pela não manutenção das

condiçôes de habilitaçao e gualificação exigidas no in$rumento convocatório'

L7.L.7 L9yo(dez por cento) sobre o valor do contrato' na hipótese de rescisão contratual por

inexecução parcial do contrato' 
inatura do

t7 .!.8 z9%(vinte por cento) sobre o valor do contrato' 
-nas 

hip&eses de recusa na asst

contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato,: 
:::::t'::*"'-e 

quando

houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo

limite de 30 (trinta) dias' estabelecido na alínea "a"'

a

18 DAs REC§ÃO DO CONTNATO

18.1 Rescisãocontratualunilateral'

artigo 78 da 1-s1 ne $'§66/93'

18.2 Rescisão amigável' Por acordo

nos casos enumerados nos incisos I a XIt e )Vll do

entíe as partes, reduzida a termo no processo da

licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública'

18.3 Resci são Judicial, nos termos da legislação'

18.4 SusPensão temporária de participar em licitação e imPedimento de contratar com a

Administração, Pelo prazo não superior a 02 (dois) anos'

18.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÉo Pública'

enquanto Perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja
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reabilitação pêÍantê a própria autoridade qu
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/)p./

promovida a sua
e aplicou a sarrção, que

concedida semPre ,quea,ContratadaressârciraAdministraçãopelosprejuízosfesultan

depo is de decorrido o prazo da sanção aplicada com bêse no inciso enterior'

18.6 lnclusão pelo municípío no Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP'

18.7 "O Sistema lnteBrado de Registro do CF|S/CNEP foi desenvolvido para publicar, nc

Portal da TransParlnda, os dados do, Gdastro Nacional. de Empresas lnidônea N

.h.
@

Suspensas (CEIS) e do Çadastro Nacional das Empresas Punidas (CNEP'' atendend irS
73é

L<e-

todos os Poderes"'

19 OAS DlsPoslçóES COMPTEMENTARES

19.1 As condiçôes de reajuste' repactuações' equilíbrio econômico-financeito' rescisãc''

sançõeseasdemaisnormasdesteTermodeReferência,deverãoconstaremciáusulasü!

minuta do contrato.

Lg.zocontratopoderáseraltera.lonoscasosprevistosnoart.65daLein..}8.666!9,,

desdeqtrehajainteressedaCONTRATANTE,comaapresentaçãodasdevldasjustificatir,as

20 DAS DlsPoslçÕES GERAIS E FINÀ15

[O.L Quaisquer esclarecimentos que se Íaçam necessário poderão ser prertadírs pela

Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Urbano Santos, n9.!657 - juçai.ll,

CEP.: 65.900-505 - lmperatriz - MA'

determinações da Lei L2Í/i6/2OL3l Lei Anticorrupção)' O acessp ao Sistema é' peÍml

aos entes Públicos, de todas as esferas federativas (municipais, estaduais e 'ederaisl' c:

lmperatriz, 2i ae Maio de 201f,.

PEDRO HENRIQUE FERNANDES DÉ QUÉIROZ SILVA

Assessor de Projetos €sPecÍais

Mat.53.855€
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBUCOS

ANEXO I

PTANILHA DE COMPOSIÉO DE PREçOS

c2)
i-. '<a--

01

UNITUND
DITEM

200.985,36200.985,361UND

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS CARREGADEIRA

RAÉO 4X2, POTENCIA LIQUIDA 79

OPERACIONAL MINIMO DE 6750 KG, CAPACIDADE

CARREGADEIRA 1,OOM3 E DA REÍROESCAVADEI

MINIMA DE O,2OM3

HP, PESO

200.985,36200.985,36IUND

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS CARREGADEIRA

4X2, POTENCIA LIQUIDA 79 HP, PESO

OPERACIONAL MINIMO DE 6750 KG, CAPACIDADE

CARRÊGADEIRA 1,OOM3 E DA RETROESCAVADEI

MTNIMA DE O,2OM3 (COTA 25% EXCLUSIVO PARA ME

E EPP - LC123IO6 ' ART 43, lNclso l)

TRAÇAO

02

407.970,72TOTAL

@IUEEil
#

icc
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ANEXO íI

ESPECIFTCÁçÕES TÊCNICAS DoS VEíCULOS E ni/aQult{As o,

1.osveículosaseremutilizadosnocon[ratodeverãoserlivresdeasbestonovose

P

3t)no mínimo:

e. Retroescave

\-.___- É
deira sobre rodas com'carregadeira , Úaçáo 4 \2, potencia iiquidirrS§'1 e'

peso operacional mínimo de 6570 k8, capacidade da carrêgedeira de 100 m3 e <: I

retro€scavadeira mínima ije 0,20 m3 , profundidade de escavação máxlma de 4,1i

m

Ano de Fabricação: a Partir de 2018;a

,ir,0rr"ir, riiru
Eno'Crvi
As!essor

Â-ií:{.t I il1i.li8C8
spêcjarsdeP

§ec. dl ll),ÍaesbrrluÍa
íojelos E
e ser,. Públi )i.5hlFiA

Mat.: 53 85s -8

â;.,

SINFRAW
E§TAOO DO MANAIT}iÂO

PRETE|TUíIÀ MUNICIPAL OE iMPERAIRIZ

sEcRsÍARiÂ DÉ lNtRAE§rAirruRA E sERvlços ÚBucos



ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MTTNICIPAL DE IMPF,RATRIZ
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PREGAO PRESENCIAL N". 078/2019-CPL

3+L
ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)
CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), _de de 20í 9

A(o)
PREGOEIRO(A} MUNICIPAL
REF. PREGÃO PRESENCIAL NO 078/20í9-CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

;ffi:J:ili"T:"#:,T:3I
que o sr , portador do RG no e do CPF no

, é designado para representar nossa empresa na Licitação acima

referida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnações,

receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das

demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar, formular lances

verbais, enfim, praticar lodos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente.

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

RUA Y, S/N', NOVA IMPERAÍRIZ
CEP 65907-í80 IMPERATRIZ - MA
CNPJ: 06.1 58.455/000í-'16
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PREGÃO PRESENCIAL N'078/20í9 - CPL NO

ANEXO ilt
(MINUTA DO CONTRATO)

CONTRATO N'

3+3

/2019 _ SINFRA

AOUISIÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS COM
RECURSOS PROVENIENTE DE CONVÊNIO
FEDERAL ENTRE O MINISTÉRIO DA
INTEGRAÇÃO NACIONAL, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE IMPERATRIZ E A
EMPRESA
ABAIXO.

NA FORMA

Ao(s) 

- 

dias do mês de 

- 
do ano de 2019. de um lado, o MUNICIPIO DE

IMPERATRIZ, CNPJ/MF n.o 06. '158.455/0001-í 6, localizada na Rua Rui Barbosa, n.o 201 -
Centro, através do(a) Secretário(a) Municipal de lnfraestrutura

brasileiro(a), agente político, portador do RG n.o SSP/MA e do CPF/MF n.o

doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e. do outro lado, a

empresa CNPJ/MF n o 

-, 

estabelecida na

, neste ato, representada pelo, Sr portador do RG n.o

edoCPF/MFn.o-,doraVantedenominadaSimpleSmentede
CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo n." 02.í 0.00.095120í 9-SINFRA e

proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, independentemente de

transcrição na parte em que com este náo conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o
presente Contrato, regido pela Lei n.o 8.666. de 21 de junho de 1993, medtante as cláusulas

e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO
Constitui objeto dêste contrato a Aquisiçáo de máquinas pesadas com recursos proveniente

de Convênio Federal entre o Ministério da lntegração Nacional - Programa de

Desenvolvimento Regional, Territorial, Estruturação e DinamizaÇão de Atividades Produtiva
constantes do Termo de Referência, com motivação no Processo Administrativo n'
02.í 0.00.095/20í 9 - SINFRA, e em conformidade com o Pregão Presencial no 078/2019-

CPL ê seus anexos, que independente de transcriÇão integram este instrumento para todos

os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório

realizado na forma da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçóês.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA

No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o

empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumpÍimento dos encargos que lhe

são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas especificaçóes

técnicas a:

l- lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento",

emitida pela Contratante, de Íorma global ou parcelada.

ll- Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme

estabelecido no Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

RUA Y S/NO, NOVA IMPERATRIZ
CEP.65907-,I80 IMPERATRIZ - MA
CNPJ; 06.í58.455/0001 -í6

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MTJN ICIPAL DE IM PERA'I'RIZ
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lll- Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto, após
cada solicitação formal.
lV- Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas a execução do contrato ou a iminência de Íatos que possam prejudicar a perfeita

execuÇão do objeto.
V- Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
Vl- Responder integralmente por perdas e denos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
terceiros, em razâo de ação ou omissáo, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
Vll- Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas
condições.
Vlll- A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções
previstas no art." 81 na Lei 8.666/93.
lX- A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o

descumprimento total da obragação assumrda, suleitando-o às penalidades legalmente

estabelecidas.
X- Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressõês do valor

inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1o, do art. 65 da Lei

8.666/93.
Xl- Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Let

8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Xll- lndicar em até 05 (cinco) diâs após a asstnatura do contrato, 01 (um) preposto como seu

representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que

deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmênte e/ou via

eletrônica/teleíone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do obleto.

Xlll- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de materiais empregados;
XIV- Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custâs e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis,

contados da solicitação da Contratante, quaisquer vicios, defeitos, incorreçóes, erros, falhas

e imperfeiçóes, decorrente de culpa da Contratadâ no ato da execução do objeto.

XV- Responsabilizar-se pelos danos causados dirêtamente à AdministraÇão ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

XVI- Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus

empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive

os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia,

mesmo expirado o ptazo.
XVll- Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

RUA Y, S/N", NOVA IMPERATRIZ
CEP 65907.180 IMPERATRIZ - MA
CNPJ: 05.158.455/0001 -í6
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XVlll- A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, náo transferê à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

XIX- ResponsabilizaÊse pelo cumprimento das prescriÇões reíerentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
XX- Não transferir a terceiros, totál ou parcral. a execução do objeto sem a prévia e expressa

anuêncra da Contratante.
XXI- Arcar com todas as despesas, dtretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

XXll- Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-

obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contrataÇão.

XXlll- Gârantir que a açáo ou omrssão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,

não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto âo cumprimento das obrigaçóes
pactuadas entre as partes.

XXIV- Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em.virtude do

fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

XXV- Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do

Íornecimento do objeto tais como. salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e

contribuições, indenizações, vales{ransportes, vales-refeições, e outras que porventura

venham a ser criadas e exigidas por Lei.

XXVI- Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes

de trabalho, encargos trabalhistas, previdencaários, fiscais e comerciais, transportes, fretes,

equlpamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e

quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados.

XXVII- Responsabilizar-se por quaisquer açôes judiciais movidas por terceiros, que lhe

venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

XXVlll- Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl,

exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como

cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

XXIX- Arcar com todos os ônus de transportes e Íretes necessários.

XXX- Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contratânte;
XXXI- Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o

descarregamento dos materiais.

XXXII- Suieitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalizaÇão por parte da AdministraÇão Municipal.

XXX|ll- Entregar o objeto na Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos ou

outro local designado por esta.

xxxlv- Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta finel

a.justada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do

contrato.
XXXV- Manter inalterados os preços e condições da proposta.

xxxvl- Lançar na nota fiscal as especiÍtcaçôes dos produtos, de modo idêntico aqueles

constantes do anexo ll - no Termo de Referência.

XXXVII- Proporcionar todas as facilidades necessártas ao bom andamento da êxecução do

contrato.
XXXV|ll- Tomar todas aS providências necessárias para o fiel cumprimento das disposiçóes

RUA Y S/N", NOVA IMPERATRIZ
CEP 65907.180 IMPERATRIZ. MA
CNPJ: 06.1 58.455/000í16
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contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do
fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitaÇões de compras do governo

municipal.
XXXIX- Atender as demais condiçôes descritas no Termo de Referência.
XL- Sâo expressamente vedadas à contratada:
A) a veiculaçâo de publicidade acerca do avenÇado, salvo se houver prévia autorizaÇão do Município,

B) a subcontrataÇão para a execução do objeto deste contrato;

C) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o período de
fornecimento.

CLÁUSULA TERCEIRA- PRAZOS E FORNECIMENTO
l- O futuro contrato que advir do Termo de Referência, vigorará da data de sua assinatura até
31 de dezembro do exercício financeiro em que for formaltzado.
ll- O objeto do presente termo de referência será recebtdo em remessa única pela SINFRA
com prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis após recebimenlo da nota de empenho.
lll- Os bêns deverão ser entregues na sede da SINFRA, no endereço. Rua Y S/N, Nova
lmperatraz, CEP: 65.907-180 no horário das 08:30h às 11h e de 15h às 17h. Sendo o frete,
carga e descarga por conta do fornecedor até o local indicado.
lV- A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em peíeitas condições,
conforme proposta apresentada, especiíicações técnicas e níveis de desempenho mínimos
exigidos, dentro dcs horários estabelecidos.
V- O recebimento dos materiais não implica na sua aceitaÇão definitiva, porquanto dependerá
da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os mesmos, da
satisfação de todas as especificaçôes do Termo de Referência.
Vl- O não cumprimento do disposto no item ll desta cláusula acarrctará a anulâção do
empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do
fornecedor subsequente considerando a ordem de classificação do certame.
Vll- Os produtos serão recebidos e aceitos após inspeÇâo realizada pelo FISCAL DE
CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimênto, podendo ser re.ieitado caso não
atenda ao quantitativo solicitado ou náo esteja em peíeitas condiçôes para a utilização.
Vlll- A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo
com os termos do Edital e seus anexos.

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

l- Efetuar o pagamento na forma da CLÁUSULA QUINTA deste Contrato, após o recebimento

definitivo dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigaÇôes legais, fiscais,

previdenciárias, trabalhistas e as demais disposiÇóes.

ll- Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução

do Contrato, conforme previsto na CLÁUSULA SÉflMA deste Contrato.

lll- Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

lv- Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos constantes

do Termo de Referência - Anexos I e Planilhas de composição de Preços - Anexo ll.

V- Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes

da execução do objeto no Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas

corretivas necessárias.
Vl- lnformar a Contratada eventuais defeitos, iderrtificados mesmo apÓs o recebimento dos

materiais e exigir a sua substituição ou reparação. conforme o caso

Vll- comunicar prontamente à contratada, qualquer anormalidade na execuÇão do objeto,

podendo recusar o recebimento do material, caso não estela de acordo com as especificações

RUA Y, S/N", NOVA IMPERATRIZ
CEP 65907-,í 80 IMPERATRIZ - MA
CNPJ: 06.I 58.455/000í-16
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e condições estabelecidas no Termo de Referência, informando as ocorrências ao Org o

Gerenciador.
Vlll- Verificar se a execução do objeto Íoi realizada com observação às disposiç
pertinentes no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagâmento dos materiais fornecidos.
lX- Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar

o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçóes estabelecidos, sob pêna de decair o
direito à contrataÇão, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas

alterações.
X- Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma

de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.
Xl- Expedir as AutorizaÇões de Fornecimento.
Xll- Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08.30h às 1 t h e í 5h às '17h, no local

determinado na requisição/autorizaçáo de fornecimento;
Xlll- Disponibilizar local adequado para a realizaçâo da entrega.

XIV- Prestar as informaçôes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel

execução do contrato;
XV- Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para

a entrega material.
XVI- Proporcionar todas as condiÇões para que a Contratada possa executar o objeto de

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo

de Referência;
XVll- Exigir o cumprimento de todas as obrigações asbumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contretuais e os te!-mos de sua proposta,

XVlll- Prestar esclârecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
XIX- Notificar previamente à Contratada, quando da aplicaçáo de penalidades.

)ü- Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação.

CLÁUSULA QUINTA. DO PAGAMENTO

O valor do presente contrato e de R$............. ( )

l-O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de Composição

de Preços.
ll-Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros

encargos eventualmente incidentes sobre os Serviços, não podendo sofrer reajuste de

qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 8 no Termo de Referência,

lll- CaSo a Contratante não demande o total da quantidade estimada, náo será devida

rndenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei no 8.666/93.

lv-A CoNTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos fornecimentos,

para conferência por parte da CoNTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.

v-Depois de realizada conferência e aprovação do pre-faturamento, a CoNTRATADA deve

emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser

entregues na Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos. situada na Rua Y, s/n - Nova

lmperatriz, lmperatri/MA, para fins de liquidação e pagamento.

vl-o pagamento à contratada será efetuado pêla secrêtaria da Fazenda e Gestão

Orçameniária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias

RUA Y S/N', NOVA IMPERATRIZ
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após a aceitaÇão definitiva dos materiais, com apresentaÇão das notas fiscais devidamente
certiíicadas pelo Agente Público competente.
Vll- O pagamento deverá ser efetuado de Íorma integral MEDIANTE O FORNECIMENTO
DOS MATERIAIS, à medida que forem entreguês os mesmos. não devendo estar vinculado
a liquidação total do empenho.
Vlll- Para fazer jus ao pagamento. a Contratada homologatórra deverá apresentar junto às
notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e
Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços
contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadortas e Serviços - ICMS.
lX-Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos fornecimentos
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e
apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês, pela Contratada,
dos formulários de controle dos fornecimentos.
X- A atestação da fatura correspondentê à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato
ou outro servidor designado para esse fim.
Xll- Havendo erro na nota Íiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Xll-A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e
protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato
esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver
preluízo da prestação de serviÇos pela CONTRATADA.
Xlll- Nenhum pagamenlo será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigaçáo documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou
atualizaçáo monetária.
XIV-A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a
atestação de que o serviço foi executado em conÍormrdade com as especificaçôes do contrato.
XV- A CONTRATANTE náo fica obrigada a adquirrr os materiais na tota[dade do valor e das
quantidades estimadas para a contrataçâo, realizando o pagamento de acordo com o
fornecimento efetivamente efetuado.
XVI-A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos
termos do contrato.
XVll- No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à taxa nominal
de 60/o a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
XVlll-O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos
moratórios devidos, N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da
prestação em atraso.

CLÁUSULA SEXTA- DO PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO
l. O futuro contrato que advir do Termo de Referência e Edital, vigorará da data de sua
assinatura ate 31 de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado. Conforme

disposições do art.57 da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada
pela Lei no 9.648/98.

CLÁUSULA SÉ1MA - DA FISCALIZAçÃO CONTROLE E ATESTOS

l-A fiscalizaÇão e acompanhamento da execução do contrato, na forma tntegral, serão feitos
por servidores devrdamente nomeados através de portaria e outros representantes,
especialmente designados, os fiscars anotaram em registros próprios todas as ocorrências,
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determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma
do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 2'1.06 93.
ll- As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recebimento devêrão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoÇão das
medidas convenientes a Administração.
lll-A fiscalização de que trata esta cláusula nâo exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
lV- A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

CLÁUSULA OITAVA - Do CRITÉRIo DE AGEITAÇÃo DO OBJETO
l. O (s) matêrial (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:
ll. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da conformrdade
das especificaçóes dos materiais com aqueles determinados nos Anexos I - Termo de
Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas as
inÍormações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota de
empenho.
lll. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório,
após a verificação das especificaçóes, qualidade e quantidades dos materiais e
consequentementê aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do
contrato, a ser designado pela Contratante.
lV O descarregamento dos produtos ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada
a mão de obra necessária.
V O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil
do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as
especifacaÇões estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município as
faculdades previstas no art. 18 da Lei n.o 8.078/90.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES
l- Pela inexecuçáo total ou parcial do Contrato. a CONTRATANTE poderá garantida a prévia
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sançôes, segundo a gravidade da falta
cometida:

e) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da íiscalização. no caso
de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou,
ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

b) Multas:
c) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com

atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da
inexecução total.

d) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do falo ocorrido, para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não
abrangido pelas demais alíneas.

e) 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do íato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

Íl 5o/o (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela náo manutenção
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.

S) 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por
inexecuçáo parcial do contrato.

h) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato. nas hipóteses de recusa na assinatura
do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se
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quando houver reitêrado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior
ao ptazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na alínea "a".

cLÁUSULA DÉCIMA. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO
I As despesas decorrente desta licitação correrão à conta dos seguintes recursos

UNTDADE ORÇAMENTÁRA: 10 - SECRETARTA MuNrcrpAL DE INFRAESTRUTURA E SERVrÇos PúBLrcos;
AÇÓES: 15,122-0054.1079 _ AQUISIÇÃo DE VEíCULoS MÁQUINAS E EQUIPAMENÍOS; NATUREZA DA

DESPESA: 4.4.90.52 00 -EoulpAMENros E |\TATERTAL PERMANENTE. FtcHA 744, FoNTE DE RECURSoS:

OO - TESOURO MUNICIPAL,

UNTDADE ORÇAMENTÁR|A: '10 - SECRETARIA MuNrclpAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇoS PúBLlcos;
AÇÔES: 15 122.0054.1079 - AOUTSTÇÁo DE VE|CULOS, MÁOU|NAS E EOUTPAMENTOS; NATUREZA DA

DESPESA: 4,4,90.52,00 -EoUIPAMENToS E MATERIAL PERMANENTE, FICHA: 1825; FONTE DE RECURSOS:

24 - CoNVÊNro.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISAO DO CONTRATO
l- Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo 78
da Lei no 8.666/93
ll- Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a Administração Pública.
lll- Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
lV- Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.
V- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida
a sua reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida
sempre que a Contratada ressârcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanÇâo aplicada com base no inciso anterior.
Vl- lnclusão pelo município no Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP.
Vll- "O Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP íoi desenvolvido para publicar, no Portal
da Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e do Cadastro Nâcional das Empresas Punidas (CNEP), atendendo as determinaçóes
da Lei 12.84612013 (Lei Anticorrupção). O acesso ao Sistema é permitido aos êntês públicos,
de todas as esferas federativas (municipais, estaduais e federais), de todos os poderes".

cLÁUSULA DÉGIÍtItA SEGUNDA _ DA ANTICORRUPÇÃO
l. Na execução do presente Contrato é vedado à Secretaria de lnfraestrutura e
Serviços Públicos- SINFRA e à Contratada eiou a empregado seu, eiou a preposto
seu, e/ou a gêstor seu:
a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente
público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato;
c) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogaçÕês do presente contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer

açÕes ou omissÕes que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei

nó lZ.Bl6t2Ol3 e suas conforme alteraÇôes, do Decreto no 8.42012015 e suas

alterações ou de quaisquer outras leis ou reg

Anticorrupção"), ainda que náo relacionadas com o pre
ulamentos aplicáveis ("Leis
sente Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CRITERIO DE REAJUSTE
l. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situaçôes previstas na alínea "d" do
inciso ll do art. 65 da Lei n" 8.666/1993 ou no artigo'17 do Decreto Municipal n.o 13/2015, de
31 de março de 2015.
ll. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
Contratada e a retribuição da Administração para â.1usta remuneração, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econôm ico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do
Art. 65 da Lei n.'8.666/93.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - SUBCONTRATAÇÂO
l. Nâo é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL
A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou
terceiros em razào de ação ou omissão dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de seus
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver
su.jeita.

CLÁUSULA OÉCIÍ"IA OUARTA - DO FORO
Fica Eleito o Íoro da Cidade de lmperatriz- MA com renúncia expressa de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios onundos da execuçâo
deste Contrato.
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido ê achado conforme,
é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz(MA), _ de de 2019

CONTRATANTE
Secretária Municipal de lnfraestrutura- SINFRA

CONTRATADO
Representante Legal

ÍESTEMUNHAS

CPF/MF

CPF/MF
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V OO ART. 27 DA LEI
8.666/93

DECLARAÇAO

(Nome da Empresa) inscrito no CNPJ no por

intermédio do seu representante legal o(a) S(a) , portador

da Carteira de ldentidade no e do CPF no , DECLARA,

para fins do disposto no inc. V do at1.27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de í993, acrescido

pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos. na condição de aprendiz ( )

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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RUA Y, S/NO, NOVA IMPERATRIZ
CEP 65907.180 IMPERATRIZ - MA

CNPJ: 06.1 58.455/000í -16

MoDELo DE DEcLARAÇÃo oe ctÊrucra E cuMpRrMENTo oos REeursrros DE
HletrrnçÃo

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão n" 07812019-

CPL realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz e coníorme exigências legais, que

damos ciência de que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei

lmperatriz(MA), _ de de 2019

Representante Legal da Empresa

í§
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